
Governo do Estado de Roraima
"Amazônia: patrimônio dos brasileiros"

PORTARIA Nº 1128/SESAU/CGVS, DE 28 DE ABRIL DE 2026.

"Atualiza a lista de Agravos, Doenças e Eventos de Saúde Pública de notificação compulsória no
estado de Roraima e dá outras providências."

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE DE RORAIMA, no uso de suas atribuições que
lhe são conferidas pelo Decreto nº 644-P, de 7 de abril de 2026, CONSIDERANDO que:

 A vigilância e o controle das doenças e agravos transmissíveis, não transmissíveis, dos riscos
do ambiente humano e outros eventos são fundamentais para a saúde de todas as pessoas que
residem no território roraimense;

 A Lei nº 6.259, de 30 de outubro de 1975, dispõe sobre a organização das ações de Vigilância
Epidemiológica, sobre o Programa Nacional de Imunizações, estabelece normas relativas à
notificação compulsória de doenças, e dá outras providências;

 O Decreto Legislativo nº 10.212, de 30 de janeiro de 2020, publicado no Diário do Senado
Federal, aprova o texto revisado do Regulamento Sanitário Internacional, acordado na 58ª
Assembleia Geral da Organização Mundial de Saúde, em 23 de maio de 2005;

 A publicação da Portaria Nº 6.734, de 18 de março de 2025, do Ministério da
Saúde, atualizou a Lista Nacional de Notificação Compulsória de Agravos, Doenças e
Eventos de Saúde Pública, para todo o território nacional; 

 A definição de caso de Agravos, Doenças e Eventos de Saúde Pública de notificação
compulsória, o fluxo, a periodicidade e os instrumentos utilizados para a notificação de caso e
surto estão definidos pela Secretaria de Vigilância em Saúde e Ambiente do Ministério da
Saúde - SVSA/MS no Guia de Vigilância em Saúde, na versão atualizada. 

 A notificação dos surtos e dos eventos sujeitos à vigilância é obrigatória à Secretaria
Municipal de Saúde (SMS) e a Secretaria de Estado da Saúde de Roraima (SESAU/RR), e os
dados devem ser completos, oportunos e indispensáveis para implementar as ações e medidas
de controle imediatas, a investigação operativa e o monitoramento das intervenções;

 A necessidade de atualização do rol de Agravos, Doenças e Eventos de Saúde Pública de
Interesse Estadual face à Lista Nacional de Doenças de Notificação Compulsória;

 Há a prerrogativa dos gestores estaduais de incluírem outras doenças e agravos no elenco
acima mencionado, devendo ser atualizada de acordo com o quadro epidemiológico local. 

 RESOLVE:



 ARTIGO 1º - Para fins de notificação compulsória de importância estadual serão
considerados os seguintes conceitos:

I - Agravo: qualquer dano à integridade física, mental e social dos indivíduos provocado por
circunstâncias nocivas, como acidentes, intoxicações, abuso de drogas e lesões auto
ou heteroinfligidas.

II - Autoridades de saúde: o Ministério da Saúde e as Secretarias de Saúde dos Estados,
Distrito Federal e Municípios, responsáveis pela vigilância em saúde em cada esfera de gestão
do Sistema Único de Saúde (SUS);

III - Caso: pessoa ou animal infectado ou doente apresentando características clínicas,
laboratoriais e/ou epidemiológicas específicas.

IV - Caso autóctone: caso contraído pelo enfermo na zona de sua residência.

V - Caso importado: caso contraído fora da zona onde se fez o diagnóstico. O emprego dessa
expressão dá a ideia de que é possível situar, com certeza, a origem da infecção em uma zona
conhecida.

VI - Doença: enfermidade ou estado clínico, independente de origem ou fonte, que represente
ou possa representar um dano significativo para os seres humanos;

VII - Doença ou agravo relacionado ao trabalho: danos à saúde de um(a) trabalhador(a)
que pode ser diretamente desencadeado ou agravado pelas condições do seu ambiente de
trabalho ou em função do trabalho executado, que incluem riscos físicos, químicos,
biológicos, ergonômicos e psicossociais.

VIII - Endemia: é a presença contínua de uma enfermidade ou de um agente infeccioso em
uma zona geográfica determinada.

IX - Epidemia: denominação utilizada em situações em que a doença envolve grande número
de pessoas e atinge uma larga área geográfica.

X - Evento: manifestação de doença ou uma ocorrência que apresente potencial para causar
doença.

XI - Epizootia: doença ou morte de animal ou de grupo de animais que possa apresentar
riscos à saúde pública;

XII - Evento de saúde pública (ESP): situação que pode constituir potencial ameaça à saúde
pública, como a ocorrência de surto ou epidemia, doença ou agravo de causa desconhecida,
alteração no padrão clínico epidemiológico das doenças conhecidas, considerando o potencial
de disseminação, a magnitude, a gravidade, a severidade, a transcendência e a
vulnerabilidade, bem como epizootias ou agravos decorrentes de desastres ou acidentes;

XIII – Infecções Relacionadas à Assistência à Saúde (IRAS):é a infecção adquirida após o
paciente ser submetido a um procedimento de assistência à saúde ou a uma internação, que
possa ser relacionada a estes eventos, e que atenda a uma das seguintes situações. Se o
período de incubação do microrganismo causador da infecção for desconhecido e não houver
evidência clínica ou dado laboratorial de infecção no momento da internação, convenciona-se



como IRAS toda manifestação clínica de infecção que se apresentar a partir do terceiro dia de
internação (D3), sendo o D1 o dia da internação; e quando se desconhecer o período de
incubação do microrganismo causador da infecção e não houver evidência clínica ou dado
laboratorial de infecção no momento do procedimento de assistência à saúde, convenciona-se
como IRAS toda manifestação clínica de infecção que se apresentar a partir da realização do
procedimento, estando o paciente internado ou não.

XVI - Notificação compulsória: comunicação obrigatória à autoridade de saúde, realizada
pelos médicos, profissionais de saúde ou responsáveis pelos estabelecimentos de saúde,
públicos ou privados, sobre a ocorrência de suspeita ou confirmação de doença, agravo ou
evento de saúde pública, podendo ser imediata ou semanal;

XV - Notificação compulsória imediata: notificação compulsória realizada em até 24 (vinte
e quatro) horas, a partir do conhecimento da ocorrência de doença, agravo ou evento de saúde
pública, pelo meio de comunicação mais rápido disponível;

XVI - Notificação compulsória semanal: notificação compulsória realizada em até 7 (sete)
dias, a partir do conhecimento da ocorrência de doença ou agravo;

XVII - Notificação compulsória negativa: comunicação semanal realizada pelo responsável
pelo estabelecimento de saúde à autoridade de saúde, informando que na semana
epidemiológica não foi identificado nenhuma doença, agravo ou evento de saúde pública
constante da Lista de Notificação Compulsória; 

XVIII - Notificação Laboratorial: comunicação obrigatória à autoridade de saúde, realizada
pelos laboratórios e demais estabelecimentos de saúde, ensino ou pesquisa, que realizam
exames laboratoriais, sejam públicos ou privados, sobre a solicitação e/ou realização de
exames mediante suspeita ou para a confirmação de doença, agravo ou evento de saúde
pública, podendo ser imediata ou semanal;

XIX - Surto ou evento inusitado em saúde pública: situação em que há aumento acima do
esperado na ocorrência de casos de evento ou doença em uma área ou entre um grupo
específico de pessoa num determinado período. Ressalta-se que, para doenças raras, um único
caso pode representar um surto. Verificar a definição de surto de cada evento no Guia de
Vigilância em Saúde vigente; e

XX – Vigilância Sentinela: considera-se vigilância sentinela o modelo de vigilância
realizada a partir de estabelecimento de saúde estratégico para a vigilância de morbidade,
mortalidade ou agentes etiológicos de interesse para a saúde pública, com participação
facultativa, segundo norma técnica específica estabelecida pela Secretaria de Vigilância em
Saúde e Ambiente (SVSA/MS) e SESAU/RR.

ARTIGO 2º - Considerar, em todo o território do estado de Roraima, como objeto de
notificação compulsória, os Agravos, Doenças e Eventos de Saúde Pública listadas, com sua
correspondente periodicidade.

I – De notificação imediata ou semanal (ANEXO I).

II – De notificação obrigatória pelas unidades de saúde definidas como sentinela (ANEXO
II).



III – De notificação obrigatória pelo sistema de vigilância laboratorial (laboratórios públicos e
privados, hemocentros e demais estabelecimentos de saúde, ensino ou pesquisa, que realizam
exames e ensaios de interesse à saúde pública) a notificação laboratorial dos agentes
etiológicos de interesse à saúde pública listados nos ANEXOS I, III, IV e V.

IV – De notificação semanal das micoses sistêmicas e oportunistas (ANEXO IV).

Artigo 3º - A definição de caso para cada doença relacionada no ANEXO I desta Portaria
obedece à padronização definida pela SVSA/MS e pela SESAU/RR.

Artigo 4º - Diante da suspeita de Agravos, Doenças e Eventos de Saúde Pública de
notificação obrigatória assinalados no ANEXO I, como de notificação imediata, o notificante
deverá comunicar de forma imediata à autoridade sanitária municipal, por qualquer um dos
meios, dentro do prazo de 24 horas a partir da suspeita inicial.

§ 1º - Os Agravos, Doenças e Eventos de Saúde Pública de notificação imediata devem
ser comunicados concomitantemente às áreas técnicas responsáveis do nível
municipal/estadual e ao Centro de Informações Estratégicas de Vigilância em Saúde
(Cievs local ou estadual) pelo meio de comunicação mais rápido disponível no momento da
notificação do caso pelo serviço de saúde que identificou o caso.

Artigo 5º - Os Agravos, Doenças e Eventos de Saúde Pública de notificação obrigatória
contemplados no ANEXO I desta Portaria, de notificação semanal, deverão ser notificados
em até 07 (sete) dias a partir da ocorrência da doença, agravo ou evento.

Artigo 6º - Os Agravos, Doenças e Eventos de Saúde Pública deverão ser notificados em
formulários padronizados pela SVSA/MS ou SESAU/RR, conforme procedimentos definidos
em portarias ou notas técnicas específicas.

§ 1º - Todos os agravos e doenças de notificação compulsória de interesse estadual terão como
instrumento de notificação a ficha de notificação/conclusão do Sinan.

Artigo 7º - Para a notificação da varicela (caso grave internado ou óbito) ou varicela (não
complicada) deve ser utilizado o código da Classificação Estatística Internacional de Doenças
e Problemas Relacionados com a Saúde – CID 10 B01 Varicela (Catapora).

Artigo 8º - Para a notificação de caxumba/parotidite epidêmica deve ser utilizado o
código da CID 10 B26 - Caxumba [Parotidite epidêmica].

Artigo 9º - São componentes do sistema de vigilância laboratorial todos os laboratórios,
públicos e privados, hemocentros e demais estabelecimentos de saúde, ensino ou pesquisa,
que realizam exames e ensaios de interesse à saúde pública.

Artigo 10º - As doenças e os agentes etiológicos de notificação compulsória pelos
estabelecimentos de saúde descritos no Artigo 9º desta portaria estão contidos
nos ANEXOS I, III e IV e foram selecionados de acordo com os seguintes critérios:

I - Microorganismos que causam doenças de notificação compulsória;

II - Microorganismos cuja vigilância permita alertar ameaças para a saúde pública;



III - Microorganismos que produzem doenças graves e pouco comuns que somente seriam
detectadas ao agregar informações de todo o sistema e que o fato de compartilhar informação
permitirá estabelecer hipóteses a partir de uma base de conhecimento geograficamente mais
ampla;

IV - Microorganismos que produzem doenças para as quais existem medidas preventivas
eficazes e com as que se obtêm benefícios para a proteção da saúde da população.

Artigo 11º - Serão objetos de vigilância para a resistência aos antimicrobianos, os seguintes
agentes:

I - Streptococcus pneumoniae;

II - Mycobacterium tuberculosis;

III- Mycobacterium não tuberculosis;

IV- Mycobacterium leprae;

V - Salmonella ssp;

VI - Shigella ssp;

VII - Haemophylus influenzae;

VIII- Neisseria meningitidis;

IX - Neisseria gonorrhoeae;

X - Agentes isolados de líquor, sangue, fragmento de tecido, biópsia e líquido orgânico exceto
urina de paciente internado (ANEXO V).

Artigo 12º - A vigilância das micoses sistêmicas e oportunistas listadas no ANEXO
IV, implantada no estado em 2025, é de notificação compulsória pelos estabelecimentos de
saúde públicos e privados por meio da ficha de notificação do Sistema de
Informação Micosis do Ministério da Saúde, e pelos laboratórios públicos e privados para a
vigilância epidemiológica municipal por meio da ficha de notificação/conclusão do Sinan
(ANEXO VI).

Artigo 13º - Os laboratórios públicos e privados ao detectar exames com a suspeita
e/ou a confirmação de Agravos, Doenças e Eventos de Saúde Pública, podendo ser imediata
ou semanal, deverão informar à vigilância epidemiológica municipal de forma que permita
identificar a circulação de diferentes agentes etiológicos, suas características e padrões de
apresentação; caracterizar surtos epidêmicos; identificar novos agentes e doenças emergentes
e incorporar novos elementos de vigilância, tais como resistência a antimicrobianos,
marcadores epidemiológicos e outros.

§ 1º - Em caso de Agravos, Doenças e Eventos de Saúde Pública de notificação imediata
a comunicação à autoridade de saúde deverá ser realizada pelo meio de comunicação mais
rápido e disponível no momento da identificação pelo laboratório, respeitando a Lei Geral de
Proteção de Dados (LGPD).



Artigo 14º - A notificação laboratorial dos agentes etiológicos de interesse à saúde pública
listados nos ANEXOS I, III, IV e V deverá ser encaminhada pelos laboratórios públicos e
privados à vigilância epidemiológica municipal, das seguintes maneiras:

I - Agravos, Doenças e Eventos de Saúde Pública por meio da ficha
de notificação compulsória específica do agravo/doença do Sinan. Todas as fichas estão
disponibilizadas no site da Coordenadoria Geral de Vigilância em Saúde (link).

II – Patógenos de interesse da saúde pública no controle de infecção hospitalar em serviços
públicos por meio do GAL, e em serviços privados por meio do e-mail do Núcleo de Controle
de Infecção Hospitalar e Segurança do Paciente (ncih.cgvs@saude.rr.gov.br) com o assunto
“Patógeno de interesse da saúde pública” e informando o nome do paciente, data de
nascimento, endereço, local de coleta, tipo de amostra, médico solicitante e o resultado do
exame. 

Artigo 15º - Os laboratórios e demais estabelecimentos de saúde, ensino ou pesquisa,
públicos e privados, que realizam exames e ensaios de interesse à saúde pública deverão
armazenar 10%  das amostras positivas para agentes etiológicos de importância
epidemiológica e encaminhar ao LACEN-RR para fins de vigilância laboratorial e genômica
conforme determinações dos órgãos de vigilância, além do controle de qualidade do
processamento destes exames e ensaios, notificando mensalmente à autoridade sanitária
competente.

Parágrafo único. Os tipos de amostras, regras de armazenamento e envio, assim como a
periodicidade da participação nos controles de qualidade deverão ser definidos pelo LACEN-
RR, para cada agravo.

Artigo 16º - Todo surto é de notificação compulsória e deverá ser comunicado à vigilância
epidemiológica municipal e à área técnica estadual correspondente do Agravo, Doença e
Evento de Saúde Pública em até 24 horas, e deve ser notificado no módulo de surto
do Sistema de Informação de Agravos de Notificação – Sinan Net.
A vigilância epidemiológica municipal deverá investigar o surto, acompanhar para atualização
do número e evolução de casos, verificação de resultados e encerramento do surto no sistema.

Parágrafo único. No Sinan Net encontra-se disponível para uso, pelos serviços de vigilância
em saúde locais, um módulo de registro de surtos. Nesse módulo é oferecido aos serviços a
Ficha de Investigação de Surto e a Planilha para Acompanhamento de Surto disponíveis
em:  http://portalsinan.saude.gov.br/surto.

Artigo 17º - Para a notificação de surto de doença diarreica aguda deve ser utilizado o código
CID 10 A08 “Infecções intestinais virais, outras e as não especificadas”. Desta forma, o
código CID-10 A09 “Diarreia e gastroenterite de origem infecciosa presumível” de interesse
estadual será desabilitado no Sinan Net.

Artigo 18º - Surto relacionado as IRAS deverão ser notificados por meio do formulário
eletrônico, Surtos em Serviços em Saúde, disponível
em http://pesquisa.anvisa.gov.br/index.php/742771?lang=pt-BR.

Artigo 19º - A ocorrência de evento inusitado independentemente de constar na lista de
doenças de notificação compulsória e de todo e qualquer surto ou epidemia, deve ser
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notificada imediatamente à vigilância epidemiológica municipal, e este ao Cievs Municipal,
se houver, e ao Cievs Estadual.

Artigo 20º - Os óbitos infantis e maternos devem ser notificados por meio da digitação da
Declaração de Óbito no Sistema de Informações sobre Mortalidade (SIM) no prazo, e em
consonância com a regulamentação do fluxo, periodicidade e instrumentos já utilizados e
normatizados pela SVSA/MS.

Artigo 21º - Os eventos supostamente atribuíveis à vacinação ou imunização (ESAVI) são de
notificação compulsória à vigilância epidemiológica municipal:

§ 1º - Os ESAVIs de natureza grave, inclusive os óbitos, devem ser notificados em até 24
horas da suspeição do caso e registrados no sistema de informação e-SUS Notifica em até 24
horas da suspeição do caso;

§ 2º - Os ESAVI não graves devem ser registrados no e-SUS Notifica em até 7 dias.

Artigo 22º - É obrigação de todos os profissionais de saúde que atendem doentes e dos
responsáveis pelos serviços assistenciais, públicos ou privados, em que se proporciona
atenção primária, ambulatorial, de urgência/emergência e hospitalar, notificar os Agravos,
Doenças e Eventos de Saúde Pública de notificação compulsória à vigilância epidemiológica
municipal, na forma que se estabelece a presente Portaria.

Parágrafo único. Se o doente/usuário/paciente for atendido por profissional de saúde da rede
privada em seu domicílio ou no consultório, a notificação compulsória deverá ser realizada à
vigilância epidemiológica municipal dentro da jurisdição onde se encontra localizado o
consultório particular e/ou domicílio de atendimento;

Artigo 23º - Os gestores municipais do SUS poderão incluir outros Agravos, Doenças e
Eventos de Saúde Pública em portaria municipal, de acordo com o quadro epidemiológico
local, devendo o fato ser comunicado a Vigilância Epidemiológica Estadual em tempo
oportuno.

Parágrafo único. Fica vedada a exclusão de Agravos, Doenças e Eventos de Saúde
Pública, nos componentes da Lista de Doenças de Notificação Compulsória,
pelos gestores municipais do SUS.

Artigo 24º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário. 

(assinatura digital)
RAFAELL AZEVEDO NASCIMENTO
Secretário de Estado da Saúde

 

ANEXO I

Agravos, Doenças e Eventos de Saúde Pública de notificação compulsória no estado de
Roraima







ANEXO II

Lista de notificação obrigatória das doenças e agravos definidos como sentinela pela
autoridade sanitária federal e estadual



ANEXO III

Critérios laboratoriais para notificação/definição de caso

















ANEXO IV

Lista de micoses sistêmicas e oportunistas de notificação compulsória no estado de
Roraima



ANEXO V

Lista de agente etiológico multirresistente isolado de líquido cefalorraquidiano (líquor),
sangue, fragmento de tecido, biópsia e líquido orgânico exceto urina de paciente
internado em serviços de saúde com IRAS para notificação compulsória no estado de
Roraima



ANEXO VI

Ficha de notificação/conclusão do Sinan



(assinatura digital)
RAFAELL AZEVEDO NASCIMENTO
Secretário de Estado da Saúde
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